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RESOLUÇÃO CC-4, DE 23 DE MARÇO DE 2026

Institui, no âmbito da Casa Civil, da Governadoria do Estado, a Comissão Interna de
Governança de Dados.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, com
fundamento na Lei federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD), no Decreto nº 65.347, de 9 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a aplicação
da LGPD, na Deliberação Normativa CGGDIESP-2, de 30 de dezembro de 2021, que institui a
Política de Proteção de Dados Pessoais - PPDP, no âmbito da Administração Pública estadual, e à
vista do disposto no processo SEI 001.00013296/2025-67,

Resolve:

Artigo 1º - Fica instituída a Comissão Interna de Governança de Dados, no
âmbito da Casa Civil, da Governadoria do Estado, com as seguintes atribuições:

I - assessorar o Secretário-Chefe da Casa Civil na execução de suas atividades,
no que tange à aplicação da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no âmbito da Casa Civil;

II - prestar assessoria técnica aos setores da Casa Civil, no tratamento dos
dados pessoais, em todo o seu ciclo, da coleta à eliminação, incluíndo modificação,
comunicação, transferência, difusão ou extração;

III - gerenciar o inventário de dados pessoais relativos aos serviços e
atividades da área de atuação;

IV - elaborar, acompanhar, implementar e avaliar programas, projetos,
normas e manuais relativos à proteção de dados pessoais;

V - mapear, classificar e estabelecer parâmetros legais para os dados pessoais
tratados pelos agentes de tratamento da Casa Civil;

VI - elaborar relatórios periódicos de monitoramento da adequação e
conformidade às boas práticas da gestão de dados pessoais, dirigidos às autoridades
competentes;

VII - criar planos de resposta a incidentes envolvendo tratamento inadequado
ou vazamento de dados pessoais, inclusive em decorrência de denúncias ou
monitoramento interno;

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.03.23.1.1.10.1.220.1726917
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/2

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



VIII - elaborar, acompanhar e implementar os calendários para a adequação
técnico-legal e monitoramento de conformidade dos setores integrantes da Casa Civil.

Artigo 2º - Os membros da Comissão Interna de Governança de Dados serão
designados por resolução do Secretário-Chefe da Casa Civil, sem prejuízo das funções
que exercem.

Artigo 3º - A Comissão poderá convidar pessoas ou representantes de outros
órgãos ou entidades, públicos ou privados, para participar das atividades, com a
finalidade de contribuir para o desenvolvimento dos trabalhos.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RIBEIRO CARNEIRO
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